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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO​​​​​​​​​​​​​​​


Resolução CPGE Nº. 330, de 14 de fevereiro de 2023
Altera o Enunciado Administrativo CPGE Nº 41, publicado pela Resolução nº 319, de 14 de setembro de 2021 e alterado pela Resolução CPGE nº 320, de 07 de outubro de 2021.
O CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a deliberação aprovada na reunião realizada em 14 de fevereiro de 2023, 
RESOLVE: 

Art. 1º - Enunciado Administrativo CPGE Nº 41, publicado pela Resolução nº 319 e alterado pela Resolução CPGE nº 320, passa a vigorar com a seguinte redação: 
Enunciado CPGE Nº 41: Requisitos para formalização de termo de fomento, termo de colaboração ou acordo de cooperação com fundamento na Lei 13.019/2014.
I - A celebração de parcerias entre a administração pública e organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividade ou de projeto expressos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação, será efetivada de acordo com as disposições da Lei 13.019/2014, observada a legislação estadual pertinente.

II - É obrigatória a adoção, pelos órgãos e entidades integrantes da Administração Pública Estadual Direta, Autárquica e Fundacional, das minutas padronizadas e aprovadas pela Procuradoria-Geral do Estado, ressalvados os casos de impossibilidade, que deverão ser justificados nos autos pela autoridade competente.

III – Nas hipóteses de dispensa e inexigibilidade de chamamento público para celebração da parceria, previstas nos artigos 29, 30 e 31 da Lei 13.019/2014, o processo deverá ser instruído com todos os documentos necessários a comprovar a ocorrência no caso concreto da hipótese legal e com a justificativa subscrita pela autoridade competente, integralmente responsável pela veracidade das informações prestadas.

IV - A adoção da minuta padronizada; o cumprimento de todas as providências constantes da lista de diligências preliminares (lista de checagem) para a celebração da parceria; e a comprovação da hipótese de dispensa ou inexigibilidade de chamamento público dispensam a oitiva prévia da Procuradoria-Geral do Estado, ressalvada a análise de consulta quanto à questão jurídica expressa e especificamente indicada.
V – A veracidade das informações contidas na lista de checagem deverá ser atestada pela autoridade competente.

VI - A dispensa da oitiva da Procuradoria-Geral do Estado também fica condicionada à expressa declaração da autoridade competente, de que foram observadas as regras previstas na Lei 13.019/2014, notadamente as vedações contidas nos artigos 39 e 40, bem como os demais atos normativos estaduais e federais pertinentes.

VII - As alterações nas minutas padronizadas que se fizerem necessárias exclusivamente em virtude da necessidade de adequação do instrumento às peculiaridades do caso concreto, que não apresentem relevância jurídica, não afastam a obrigatoriedade da adoção das minutas padronizadas, nem impedem a dispensa da oitiva prévia da Procuradoria-Geral do Estado.

VIII - Caso seja adotado o chamamento público voltado para a seleção de organizações da sociedade civil para celebração de termos de colaboração, termos de fomento ou acordos de cooperação, far-se-á necessária a publicação de edital, nos termos dos artigos 24 a 28 da Lei nº 13.019/2014, devendo o instrumento convocatório ser submetido à análise prévia da Procuradoria-Geral do Estado.

IX - Não se aplica o disposto neste enunciado para formalização de termo de fomento, termo de colaboração ou acordo de cooperação cujo objeto se refira a serviços assistenciais de saúde de forma contínua.

Vitória, 14 de fevereiro de 2023.
JASSON HIBNER AMARAL
Procurador-Geral do Estado do Espírito Santo
Conselho da Procuradoria Geral do Estado do Espírito Santo
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